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PSICOLOGIA JURÍDICA

Ementa 

Conceitos básicos e questões práticas sobre a interação entre os campos da psicologia e do direito. Noções
introdutórias da relação entre psicologia e direito, bem como a definição e o histórico da psicologia jurídica no
Brasil. Interações entre a psicologia e as diversas ramificações do direito: direito penal; direito civil e de
família; direito do trabalho; direito da criança e do adolescente. Técnicas de resolução alternativa de conflitos
e a dimensão ética da psicologia perante o sistema judiciário.

Temas

1. Psicologia jurídica
2. Psicologia e as diversas ramificações do direito
3. Psicologia forense e a responsabilidade penal
4. Psicologia criminal e vitimologia
5. Métodos alternativos de resolução de conflitos
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